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Assim, nos termos e para efeitos de cumprimento do previsto no 
Artigo 118.º, do Código do Procedimento Administrativo, submete -se 
à apreciação pública o Projecto de Regulamento da Tabela de Taxas e 
Licenças, pelo período de 30 dias, a contar da data de publicação do 
presente Edital na 2.ª série do Diário da República.

Os interessados podem, durante o período referido, elaborar as suas 
propostas ou sugestões, por escrito, que deverão ser dirigidas ao Presi-
dente da Junta de Freguesia, por carta registada com aviso de recepção, 
ou entregues pessoalmente na Sede de Freguesia ou remetidas por correio 
electrónico para o seguinte endereço: juntamontesdasenhora@gmail.com.

A demais documentação respeitante às taxas poderá ser consultada 
na Secretaria desta Freguesia, todos os dias úteis, das 09:00 horas às 
12:00 horas e das 13:00 horas às 17:00 horas.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente Edital e outros 
de igual teor que vão ser afixados nos lugares do costume.

26 de Abril de 2010. — O Presidente da Freguesia, Carlos Manuel 
Ribeiro Gonçalves.
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 FREGUESIA DE SABÓIA

Aviso n.º 9600/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento 
para o preenchimento de 3 (Três) postos de trabalho, no regime 

de contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinado
Nos termos do estatuído no n.º 1 do artigo 50.º, da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro e no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, autorizei, por meu despacho de 15 de Abril de 2010, a abertura 
do seguinte procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado, tendo em vista o 
preenchimento de 3 (Três) postos de trabalho do mapa de pessoal da Junta 
de Freguesia de Sabóia. Um na categoria de Assistente Técnico, na car-
reira geral de Assistente Técnico (M/F) e dois na categoria de Assistente 
Operacional, na Carreira Geral de Assistente Operacional (M/F).

1 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de consulta 
à ECCRC, até à publicação de procedimento concursal para constituição 
de reservas de recrutamento, não foi efectuada a consulta prevista no 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

2 — De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, é 
garantida a reserva de quotas de emprego para pessoas com deficiência 
com um grau de incapacidade permanente igual ou superior a 60 %.

3 — Constituição do júri: Presidente: Maria Amélia da Costa Pais, 1.º 
vogal efectivo Sílvia Maria da Copa Valério Fernandes que substituirá 
o Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos; 2.º vogal efectivo: 
Palmira de Jesus Morais Serrano.

4 — Provimento de um posto de trabalho da categoria de Assistente 
Técnico:

4.1 — Conteúdo funcional: Funções de natureza executiva, de apli-
cação de métodos e processos, com base em directivas bem definidas e 
instruções gerais, de grau médio de complexidade, nas áreas de actuação 
comuns e instrumentais e nos vários domínios de actuação dos serviços 
autárquicos. (Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro)

4.2 — Número de postos de trabalho a ocupar: 1
4.3 — Formação académica — 12.º ano de escolaridade.
4.4 — Remuneração: Correspondente à 4.º posição remuneratória, 9.º 

nível remuneratório, que equivale a 892,53€ mensais de acordo com a 
tabela única remuneratória.

5 — Provimento de dois postos de trabalho da categoria de Assistente 
Operacional:

5.1 — Conteúdo funcional: Funções de natureza executiva, de ca-
rácter manual ou mecânico, enquadradas em directivas gerais bem 
definidas e com graus de complexidade variáveis. Execução de tarefas 
de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e 
serviços, podendo comportar esforço físico. Responsabilidade pelos 
equipamentos sobre sua guarda e pela sua correcta utilização, pro-
cedendo, quando necessário à manutenção e reparação dos mesmos. 
(Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro). Carta de condução, 
experiência de trabalho em alvenaria, limpeza conservação e manutenção 
de caminhos rurais e urbanos, conservação e manutenção do cemitério 
com tarefas de coveiro.

5.2 — Número de postos de trabalho a ocupar: 2
5.3 — Formação académica — escolaridade obrigatória ou equipa-

ração por experiência profissional.
5.4 — Remuneração: Correspondente à 5.º posição remuneratória, 5.º 

nível remuneratório, que equivale a 683,13€ mensais de acordo com a 
tabela única remuneratória.

6 — Local de trabalho: Junta de Freguesia de Sabóia/Área da Fre-
guesia de Sabóia.

7 — Requisitos legais de admissão: Podem candidatar -se todos os 
indivíduos que satisfaçam, cumulativamente, até ao termo do prazo 
de entrega da candidatura, fixado no presente aviso, os seguintes re-
quisitos:

a) Terem nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela 
Constituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Terem 18 anos de idade completos;
c) Não estarem inibidos do exercício de funções públicas ou interditos 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuírem a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Terem cumprido as leis de vacinação obrigatória;
f) Possuírem o 12.º ano de escolaridade para categoria de Assistente 

Técnico e escolaridade obrigatória ou experiencia que lhe seja equiparada 
para categoria de Assistente Operacional;

8 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em situação de mobilidade, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal deste órgão idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo: O prazo para apresentação de candidaturas é de 10 

(dez) dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no 
Diário da República.

9.2 — Forma: As candidaturas serão formalizadas obrigatoriamente, 
sob pena de exclusão, através de requerimento modelo tipo, para o 
efeito, ao dispor no Serviço de Atendimento da Junta de Freguesia de 
Sabóia Largo Dr. Martins Pratas 7665 — 835 Sabóia e no site www.
freguesiasaboia.pt, sendo entregue pessoalmente no citado Serviço ou 
remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para a Junta 
de Freguesia de Sabóia. Se assim o entenderem, os candidatos poderão 
indicar outros elementos que considerem relevantes para a apreciação 
do seu mérito, ou de constituírem motivo de preferência legal, devida-
mente comprovados.

9.3 — O requerimento de candidatura deverá ser acompanhado da 
seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos previstos nas 
alíneas a), b) e f) do n.º 7 do presente aviso de abertura;

b) Currículum profissional detalhado e devidamente datado e assinado, 
do qual deve constar, designadamente, as habilitações literárias e ou 
profissionais, as funções desempenhadas, bem como as actualmente exer-
cidas, com indicação dos respectivos períodos de duração, e actividades 
relevantes, assim como, a formação profissional detida com indicação 
das acções de formação finalizadas (cursos e seminários) indicando a 
respectiva duração, datas de realização e entidades promotoras, juntando 
comprovativos da formação e da experiência profissionais, sob pena de 
não serem considerados.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação dos documentos 
comprovativos das suas declarações.

9.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos de admissão exigíveis nos termos do presente aviso determina 
a exclusão do concurso.

10 — Métodos de selecção e Critérios Gerais:
10.1 — Os métodos de selecção a utilizar no recrutamento são os 

seguintes:
a) Avaliação curricular (A.C.) — visa analisar a qualificação dos 

candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

b) Entrevista de avaliação das competências (E.A.C.) — visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função.

11 — Caso sejam admitidos candidatos em número igual ou supe-
rior a 100 (cem), a utilização dos métodos de selecção será faseada da 
seguinte forma:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método obrigatório;

b) Aplicação do segundo método a parte dos candidatos aprovados no 
método imediatamente anterior, a convocar por tranches sucessivas, por 
ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua 
situação jurídico  -funcional, até à satisfação das necessidades;
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c) Dispensa de aplicação do segundo método aos restantes candida-
tos, que se considerem excluídos, quando os candidatos aprovados nos 
termos das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades que deram 
origem à publicação do procedimento concursal e garantam reserva 
de recrutamento.

12 — São excluídos os candidatos que não compareçam a qualquer 
um dos métodos de selecção, bem como os que obtenham uma valora-
ção inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes sendo 
aplicado o método de avaliação seguinte.

13 — Sistema de classificação final:

CF = (AC x 50 %) + (EAC x 50 %)

 100 %

sendo:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências

13.1 — Os critérios de apreciação e de ponderação da AC e da EAC, 
bem como o sistema de classificação final, incluindo a grelha classi-
ficativa, o sistema de valoração final do método e respectiva fórmula 
classificativa constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo 
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Publicitação de lista: A lista unitária de ordenação final dos can-
didatos será publicitada, em lugar público e visível, no edifício da Junta 
de Freguesia de Sabóia e disponibilizada em www.freguesiasaboia.pt

30 de Abril de 2010. — O Presidente da Junta de Freguesia, Manuel 
José Pereira Guerreiro Martins
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 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ELECTRICIDADE, ÁGUAS 
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Regulamento n.º 440/2010
Engenheiro António Gonçalves Bragança Fernandes, Presidente da 

Câmara Municipal da Maia, torna público que, sob proposta da Câmara 
Municipal, aprovada na reunião que teve lugar no dia 22 de Abril de 
2010, e decorridos os trâmites legais, a Assembleia Municipal da Maia 
deliberou, na 2.ª Reunião da 2.ª Sessão Ordinária de 28 de Abril, reali-
zada no dia 29 de Abril de 2010, aprovar o “Regulamento Tarifário dos 
Serviços Municipalizados da Maia”, com o texto anexo.

Torna, ainda, público que o Regulamento entra em vigor 10 dias após 
a sua publicação no Diário da República.

Paços do Concelho da Maia, 6 de Maio de 2010. — O Presidente da 
Câmara, Engenheiro António Gonçalves Bragança Fernandes.

Regulamento Tarifário dos Serviços
Municipalizados da Maia

Artigo 1.º
Legislação Habilitante

O presente Regulamento tem suporte legal no n.º 4 do artigo 16.º 
da Lei n.º 2/2007, de 15 de Fevereiro (Lei das Finanças Locais) e na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e alínea j) do n.º 1 e alínea a) do n.º 2 do 
artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção 
que lhe foi dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro.

Artigo 2.º
Objecto

Pelo presente diploma é aprovado o Regulamento Tarifário que define 
os preços relativos à prestação de serviços das actividades de concepção, 
projecto, construção e exploração dos sistemas públicos e prediais de 
abastecimento de água e de recolha, drenagem e tratamento de águas 
residuais, a cobrar pelos Serviços Municipalizados de Electricidade, 
Água e Saneamento da Maia, enquanto Entidade Gestora.

Artigo 3.º
Âmbito de Aplicação

O presente Regulamento aplicasse a todos os preços a cobrar pela 
Entidade Gestora dos sistemas públicos e prediais de abastecimento de 
água e de recolha, drenagem e tratamento de águas residuais, de acordo 
com o previsto no respectivo Regulamento de Serviço.

Artigo 4.º
Princípios

Os preços a cobrar, no âmbito do presente Regulamento, respeitam 
os princípios da legalidade, da proporcionalidade e da igualdade, sendo 
medidos em situação de eficiência produtiva e tendo como valor base 
os custos, directa ou indirectamente suportados, pela Entidade Gestora, 
com a prestação dos serviços.

Artigo 5.º
Tarifário

1 — Para efeitos do previsto no Regulamento de Serviço de que 
este diploma é anexo, enumeram -se e definem -se os tipos de preços 
seguintes:

a) Preço da primeira instalação do contador de água — Corresponde 
à soma calculada dos custos seguintes:

i) Custos inerentes ao engenheiro que analisa a informação recolhida;
ii) Custos inerentes aos responsáveis pela verificação dos elementos 

contratuais e pela autorização da contratação;
iii) Custos inerentes aos canalizadores que procedem à colocação do 

contador e respectivos acessórios.

b) Preço de posteriores instalações do contador de água — Corres-
ponde à soma calculada dos custos seguintes:

i) Custos inerentes ao engenheiro que analisa a informação recolhida;
ii) Custos inerentes aos responsáveis pela verificação dos elementos 

contratuais e pela autorização da contratação;
iii) Custos inerentes aos canalizadores que procedem à colocação 

do contador.

c) Preço da ligação/ramal para abastecimento de água e para recolha 
e drenagem de águas residuais — Corresponde à soma calculada dos 
custos seguintes:

i) Custos inerente ao engenheiro que analisa a informação recolhida;
ii) Custos inerentes aos responsáveis pela verificação dos elementos 

contratuais e pela autorização da contratação;
iii) Custos inerentes aos fiscais que procedem à verificação das ins-

talações internas do prédio;
iv) Custos inerentes ao pessoal especializado e a todos os materiais 

necessários à execução do ramal de água e ou saneamento.

d) Preço de consumo de água — O valor cobrado pelo consumo de 
água é calculado de acordo com a fórmula K + TC, em que:

K traduz a disponibilidade do serviço, ou seja, reflecte todos os custos 
de implantação, modernização, reabilitação ou substituição de infra-
-estruturas, equipamentos ou meios afectos ao sistema de abastecimento 
de água, sendo o respectivo valor determinado em função do diâmetro 
do contador instalado;

T — tarifa cujo valor corresponde aos custos com a aquisição de água 
em alta, acrescidos dos custos directos;

C — consumo de água, cuja contagem resulta das leituras efectua-
das ao respectivo contador, nos termos previstos no Regulamento de 
Serviço.

e) Preço de recolha, drenagem e tratamento de águas residuais — O 
valor cobrado pela recolha, drenagem e tratamento de águas residuais 
é calculado de acordo com a fórmula TC, em que:

T — tarifa cujo valor corresponde aos custos de conservação e ma-
nutenção da rede, despesas com pessoal especializado, despesas com o 
processo de tratamento, nomeadamente produtos químicos, floculantes, 
serviços prestados por peritos, entre outros;

C — multiplicador cujo valor resulta das leituras efectuadas ao con-
tador do consumo de água, nos termos previstos no Regulamento de 
Serviço.

f) Preço de restabelecimento fornecimento de água, após suspensão 
por falta atempada de pagamento — Corresponde à soma calculada 
dos custos seguintes:

i) Custos inerentes ao transporte e deslocação ao local de pessoal 
especializado, com vista à interrupção do fornecimento de água;

ii) Custos inerentes ao transporte e deslocação ao local de pessoal 
especializado, com vista ao restabelecimento do fornecimento de água;

iii) Custos inerentes ao envio de carta registada com aviso de re-
cepção.




